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			Ao meu país, que tanto carece de políticos comprometidos com a justiça social, bem como de eleitores estruturados em sua consciência política e capazes de fazer as melhores escolhas eleitorais. Esta é minha contribuição para uma sociedade mais justa.
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			Removam a alienação que separava os humanos da sua liberdade e vocês obterão qualquer coisa parecida com uma democracia.


			(Isabelle Stengers)


		




		

			PREFÁCIO


			A política brasileira enfrenta um momento difícil, no qual duas visões de mundo, diametralmente opostas, se confrontam, sem oferecer a possibilidade de vislumbre de um horizonte pacífico, em que a conciliação e o entendimento mútuo sejam possibilidades reais. Este cenário de ruptura do tecido social é nocivo, não apenas, para os cidadãos que já participam dos processos de escolha eleitoral, mas para toda uma geração mais jovem que, em breve, terá o poder de escolher o corpo político responsável pelos próximos passos da vida pública. 


			Esta geração, ao ingressar na vida política, encontrará um ambiente de tensão e hostilidade, no qual o diálogo com o antagônico aparece como uma espécie de declaração de guerra. Neste cenário, compreender o que leva os indivíduos a fazerem determinadas escolhas no campo político é fundamental, não apenas como guia capaz de orientar políticas públicas, mas também como ferramenta útil, capaz de nos levar a entender por que o cenário político nacional e internacional se tornou tão fraturado e dividido em dois polos inconciliáveis.


			O livro que o leitor tem em mãos vem, sem dúvida, inaugurar um novo capítulo nos estudos relacionados ao comportamento eleitoral. Não apenas por trazer à luz um novo modelo de compreensão do voto, mas também pelo cuidadoso inventário que o autor realiza, levando em consideração a contribuição das escolas sociológica, econômica e psicossocial para a discussão atual deste campo de estudo. Rubens traz, além disto, um novo olhar sobre questões substanciais relacionadas à escolha eleitoral ao realizar uma análise cuidadosa do modelo heurístico-sistemático e do modelo da ideologia dominante, trazendo ainda para discussão os elementos basilares do modelo de comportamento eleitoral desenvolvido no âmbito da UFPB.


			É partindo desta cuidadosa exegese que Rubens propõe seu modelo de comportamento eleitoral psicossocial. Através de uma metáfora inteligente, que representa uma corredeira de rio, traz a possibilidade de compreensão do voto através de influências que se constituem durante toda a vida do eleitor e, além disto, através de componentes que contribuem com esta decisão ao passo que se aproximam os pleitos eleitorais. 


			O modelo se baseia na análise de fatores distais (longo prazo), como a formação da consciência política e a constituição das matrizes identitárias e ideológicas ao longo da vida e, além disto, na compreensão de fatores proximais (curto prazo) como o contexto eleitoral em que ocorre o pleito, a influência da mídia, das pesquisas de opinião, da economia e do próprio ambiente político e institucional que se apresenta durante os processos eleitorais.


			Através do modelo proposto, o autor chega à conclusão de que eleitores com uma consciência mais articulada logram a descida da corredeira através de um rumo pré-estabelecido e encontram-se em melhores condições ao enfrentar o fluxo político, conduzindo suas embarcações, de forma mais racionalizada, na direção desejada. Este eleitor, segundo a conclusão, é menos susceptível às influências provenientes das ações de curto prazo, como propagandas eleitorais ou pesquisas de opinião. 


			A segunda hipótese levantada também é confirmada, chegando-se à conclusão de que eleitores com a consciência menos articulada (geralmente mais indecisos ao passo que se aproximam os momentos de decisão), de baixa identidade ideológico-partidária e não convictos, sofrem maior influência dos fluxos políticos de curto prazo e, em determinados casos, podem, inclusive, ser conduzidos por estes fluxos. 


			A confirmação de ambas as hipóteses, está amparada em duas bases de dados, a primeira extraída de pesquisas survey pós-eleitorais, realizadas pelo ESEB em 2018 e 2022 (e disponibilizada pelo Cesop) e a segunda construída pelo próprio autor. Esta última, de caráter qualitativo, considerou quais fatores – entre distais e proximais – levaram os 14 indecisos entrevistados à decisão na hora do voto para presidente da República em 2022. 


			Ao todo, 108 entrevistas foram realizadas em sete momentos diferentes (ondas), entre 26 de maio e 22 de outubro de 2022. As ondas, como classifica o autor, consideradas ao passo que se aproximavam as eleições, tiveram o objetivo de compreender quais foram as principais influências de curto prazo, responsáveis por condicionar o voto do eleitor indeciso. O modelo foi, portanto, constituído, levando-se em consideração sua aplicabilidade, a partir de uma análise de dados confiáveis e que gozam de inquestionável credibilidade.


			Por último, mas não menos importante, o livro traz uma rica discussão teórica sobre ideologia e dissonância cognitiva e faz uma crítica contundente ao corporativismo midiático, presente no cenário nacional contemporâneo. Através das páginas deste livro, escrito com a seriedade e o comprometimento de um pesquisador qualificado, o leitor terá a oportunidade de aprender bastante sobre aspectos psicossociais e políticos do comportamento eleitoral.


			Rafael Tauil


		




		

			INTRODUÇÃO


			A democracia surgiu na Grécia, no século V a.C., mais especificamente em Atenas, e tem como origem etimológica de seu nome as palavras demos e kratia, que significam povo e governo ou poder, respectivamente. Apesar das limitações existentes em relação à participação política de seus habitantes, já que mulheres, menores de idade, escravos e estrangeiros não tinham direito ao voto, a cidade-estado é considerada o berço da democracia. Após uma era de ouro, a derrota na guerra do Peloponeso, no final do século IV a.C., determinou um forte declínio da democracia ateniense. Apenas no século XVIII, sob as ideias políticas e filosóficas do Iluminismo, é que a democracia ressurgiria na Europa Ocidental. 


			Embora seja um conceito em constante evolução, cujo paradigma está intrinsecamente ligado às diversas tradições filosóficas predominantes ao longo da história, em sua essência, podemos resumir sua definição como o poder exercido pelos cidadãos por meio de seus representantes, tanto de forma direta quanto indireta. Dentre as diversas características deste sistema político, destacamos o imperativo de eleições justas e livres, o que remete ao princípio básico da democracia – a participação popular – para que os cidadãos possam exercer livremente o direito de manifestar suas preferências políticas e participar das decisões que afetarão suas vidas. Com o tempo, as democracias passaram por um processo de complexificação de seus sistemas, demandando uma maior compreensão a respeito do comportamento do eleitor (LINHARES, 2021) e chegando aos conceitos, atores e práticas da democracia moderna ou democracia liberal, surgida na Europa Ocidental no entre guerras (CORTE; CORTE, 2018). O advento da internet e das redes sociais na vida dos indivíduos e nas campanhas eleitorais certamente tornou essa tarefa ainda mais espinhosa. 


			No Brasil, a primeira Constituição da República, promulgada em 1891, instaurou o sistema de governo presidencialista, que promoveu a primeira eleição para o cargo maior da República no país. Conforme previsto na carta magna, a primeira eleição que elegeu Deodoro da Fonseca ocorreu de forma indireta com a participação de 234 congressistas. Em 1894 realizou-se a primeira eleição direta para presidente, ainda com uma participação ínfima – 351 mil eleitores (menos de 2% da população) – já que apenas cidadãos maiores de 21 anos puderam participar, excluindo as mulheres (cujo voto era frequentemente vetado), analfabetos, mendigos, religiosos e os militares, ou seja, a grande maioria da população. Pelo fato do voto não ser secreto, esse tipo de eleição foi marcada pela fraude eleitoral, em virtude do domínio das oligarquias rurais que impunham o voto de cabresto. Apenas após a criação do Código Eleitoral Brasileiro e da Justiça Eleitoral em 1932, que o voto das mulheres foi garantido por lei, bem como o voto secreto, materializado somente na eleição de 1945. Com a promulgação da Constituição de 1988, o sufrágio universal foi estabelecido, assegurando o direito de voto a todo cidadão brasileiro maior de dezesseis anos, independentemente de sua condição econômica ou social (MATSUKI, 2019). Um longo caminho foi percorrido para que nas eleições de 2022, 123.714.906 eleitores1 – representando 60,9%2 da população nacional – participassem do pleito. 


			O avanço na participação eleitoral não significou, no entanto, em igualdade na representatividade dos diversos estratos sociais na política. A presença das mulheres, negros, indígenas, população portadora de deficiências ou GLBTQIA+, dentre outros, é bastante inferior a presença da população masculina, branca, heteronormativa e economicamente favorecida. Ademais, durante o período republicano, a democracia nacional experimentou momentos cíclicos de turbulência, com períodos de estado de exceção constitucional, como o verificado no autogolpe de 1937, quando Getúlio Vargas estendeu sua presidência por aproximadamente oito anos, e na ditadura militar, iniciada em 1964 e prolongada por longos quase vinte e um anos, sem contar com a tentativa de golpe de Estado, ocorrida no fatídico 8 de janeiro de 2023. 


			Corte e Corte (2018) afirmam que, dentre outros fatores, as crises econômicas cíclicas do capitalismo, que dificultam o desenvolvimento de repertórios emancipadores conforme a tradição democrática, deixaram a democracia mundial em crise e esvaziada. O esvaziamento da democracia em Estados pós-democráticos é assim explicado pelo cientista político Juan Carlos Monedero:


			O verdadeiro vazio da democracia, além do olhar nostálgico de um passado idealizado, é expresso cruelmente na persistência ou no aumento das desigualdades, no aprofundamento da distância entre o Norte e o Sul, na devastação ambiental, no desemprego e na precariedade do trabalho, na existência de “áreas marrons”, onde o Estado não age e onde a violência urbana e contra as mulheres é a norma, no oligopólio midiático, na ausência de reforma agrária, na exclusão social, na feminização da pobreza, no aumento das doenças, nas diferenças entre expectativas de vida em função da localização social e no acesso aos bens públicos, no aumento do orçamento da repressão e no compromisso com a guerra como uma solução de conflitos. Resumindo, este vazio está ligado a questões que têm a ver com o lugar que se ocupa na esfera da produção e da reprodução social, tanto em âmbito nacional quanto internacional. (MONEDERO, 2012, p. 74, tradução nossa3).


			Ademais, as democracias modernas têm sido vítimas de ataques promovidos por campanhas lastreadas na desinformação, conforme explica a historiadora Surama Conde Sá Pinto.


			[...] quando a máquina administrativa é utilizada com fins eleitorais, gerando favorecimentos ilícitos; quando há exclusão de setores sociais no processo eleitoral; quando há o uso sistemático de estratégias de campanha, como a disseminação de notícias falsas (fake news), e/ou a desinformação ou a misinformação se transformam em política de Estado, é possível dizer que o voto e as eleições arrefecem a democracia. Também pode-se sustentar que as eleições e o voto desafiam a democracia quando o grau de adesão do eleitor ao regime democrático sofre oscilações, quando valores de uma cultura política democrática não são observáveis, quando a credibilidade das instituições é baixa e os partidos são frágeis. A lista não termina aqui. Outros fatores poderiam ser citados. (PINTO, 2022, p. 21-22).


			Entender este novo cenário de desinformação é fundamental para compreender a crise da democracia e a arena política atual, marcada pelo constante confronto político, no qual as fakes news representam um de seus repertórios mais persuasivos. Conforme relatam Mendonça et al. (2023, p. 24), “a crise da democracia é não apenas consequência da difusão de fake news, mas também uma de suas causas, na medida em que alimenta condições do confronto político que toleram e nutrem a incerteza e a inverdade na luta contra os “inimigos.””


			Casara (2018) afirma que em Estados pós-democráticos, o tipo de democracia existente tornou-se mera exterioridade, por terem perdido seu conteúdo essencial, servindo apenas como uma narrativa pacificadora. Ademais, a fim de encobrir interesses hegemônicos em nome do poder legítimo do povo, emergiram pseudodemocracias sustentadas por falácias eleitoreiras ou ainda, regimes políticos que não asseguram os requisitos de uma democracia, como observado pelo cientista político Robert Dahn. 


			Para satisfazer as exigências da democracia, os direitos nela inerentes devem realmente ser cumpridos e, na prática, devem estar à disposição dos cidadãos. Se não estiverem, se não forem compulsórios, o sistema político não é democrático, apesar do que digam seus governantes, e as “aparências externas” de democracia serão apenas fachada para um governo não democrático. (DAHL, 2001, p. 62).


			Acompanhando um movimento global, a onda extremista4 cresceu no país a partir de 2013, culminando na destituição da presidenta Dilma Vana Rousseff de seu cargo e na cassação dos direitos políticos do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, colocando assim, a democracia do país em crise e abrindo caminho para a vitória do candidato de extrema direta Jair Messias Bolsonaro em 2018. 


			O ano de 2013 representa um divisor de águas, um gatilho, para o ressurgimento da ideologia conservadora no Brasil. Isso porque as jornadas de junho daquele ano, com uma pauta difusa, trouxeram à tona temas até então adormecidos no que se refere à violação dos direitos humanos e promoveram um processo de criminalização da política como não se via há muitos anos. [...] É também nesse contexto que nasce a Operação Lava Jato, a qual passa a ter um protagonismo na criminalização da política e ganha uma dimensão incalculável a partir da parceria que firma com a mídia corporativa. (VASCONCELOS, 2021, p. 11).


			As duas últimas eleições, foco de nosso trabalho, foram marcadas pela ascensão do fascismo no Brasil, que se aproveitou de um contexto de criminalização da política inflamado pela mídia corporativa para chegar ao poder, como apresentado a seguir nas capas sensacionalistas da Revista Veja.


			Figura 1 – Capas (parciais) da Revista Veja


			[image: ] [image: ]


			Fonte: Revista Veja edições 2450 (esquerda) e 2458 (direita) com enquadramento feito pelo autor, 2015


			A criminalização da política decorrente da Operação Lava Jato acentuou a divisão entre petistas e não petistas, com o segundo núcleo catalisando vários movimentos diversos que discordavam entre si, mas concordavam em se opor ao PT. Junto a ela, a recessão econômica que ocorreu entre 2015 e 2018 produziu uma significativa crise de legitimidade do sistema político brasileiro. (NUNES; TRAUMANN, 2023, p. 13).


			Após um governo marcado pela corrosão institucional e pelas ameaças de cisão constitucional, que se concretizaram após a derrota de Bolsonaro nas urnas, a eleição presidencial de 2022 foi certamente a mais importante desde a redemocratização. Na ocasião, o país dividido escolheu entre duas visões de mundo: entre democracia e ditadura e entre civilização e barbárie.


			Em nosso estudo, procuramos analisar os fatores que levam o eleitor a escolher seus representantes, prática fundamental para as democracias.


			As eleições são, em sentido estrito, os mecanismos que concretizam a representação nas democracias. O exercício do voto, portanto, tem seu valor na consolidação dos regimes democráticos, sendo de especial interesse desvelar o que leva os cidadãos a votar em um candidato em detrimento de outro. (CALVET, 2013, p. 24).


			Em sintonia com a escola psicossocial de comportamento eleitoral, Zaller (1992, p. 6, tradução nossa5) acrescenta que “Toda opinião é um casamento entre informação e predisposição: informação para formar uma figura mental de um assunto específico e predisposição para motivar alguma conclusão sobre o mesmo.” 


			Este trabalho teve por objetivo geral desenvolver um modelo que permita compreender os mecanismos que atuam sobre o eleitor, culminando em sua decisão eleitoral. Como substrato empírico, combinamos os dados secundários dos surveys do ESEB6 com uma pesquisa longitudinal com eleitores indecisos, além das pesquisas dos diversos autores citados nos capítulos desse estudo. A combinação de métodos de pesquisa quantitativo e qualitativo permitiu obter (i) representatividade do modelo, em função do uso de amostras expressivas do universo eleitoral do país, e (ii) profundidade nas análises sobre a atuação das forças de curto prazo mediadas pela consciência política de eleitores indecisos.


			Este livro foi estruturado em oito capítulos. No Capítulo 1 apresentamos a base teórica de nossa pesquisa, discorrendo sobre as três grandes escolas de comportamento eleitoral – a sociológica, a econômica e a psicossocial – e sobre alguns modelos delas derivados. Exibimos ainda algumas teorias de comunicação de massa, como o agenda-setting, o primimg e o framing. No Capítulo 2, delineamos nosso modelo de comportamento eleitoral. Esclarecemos os problemas de adequação dos modelos das grandes escolas à realidade presente do país e, a partir do modelo psicossocial da Universidade de Michigan, detalhamos o desenvolvimento do nosso modelo. Os dois capítulos seguintes apresentam as forças que atuam sobre o eleitor. Dentre as forças distais, destacamos no Capítulo 3, a estruturação da consciência política do sujeito, percorrendo as matrizes que compõem alguns de seus elementos identitários e a influência das emoções e dos sentimentos nesse processo. O Capítulo 4 traz os elementos que operam durante a campanha eleitoral e que compõem o fluxo político, como o contexto eleitoral, a atuação da mídia e as pesquisas eleitorais. O Capítulo 5 aborda os candidatos e suas estratégias de campanha. O Capítulo 6 detalha a metodologia utilizada em nossas pesquisas. Usando as pesquisas promovidas pelo ESEB, logo após as eleições de 2018 e 2022, desenvolvemos modelos estatísticos para avaliar os determinantes do voto e promovemos uma pesquisa longitudinal com eleitores indecisos. Utilizamos ainda, dados referentes a nossa pesquisa de mestrado realizada durante a campanha eleitoral de 2018 com universitários. O Capítulo 7 contempla os dois últimos pleitos presidenciais, com seus contextos eleitorais, bem como alguns elementos do modelo. Na eleição de 2018, destacamos a campanha na mídia, a exploração das emoções e sentimentos e a relação entre o voto e a consciência política. Na eleição de 2022, ressaltamos a criação de uma realidade paralela pela campanha de Bolsonaro e o processo de definição do voto dos indecisos. No último capítulo apresentamos nossas considerações finais.


			


			


			

				

					1  Conforme o TSE, disponível em https://sig.tse.jus.br/ords/dwapr/r/seai/sig-eleicao-comp-abst/home?session=203683979033435. 


				


				

					2  Consideramos uma população total de 203.062.512 habitantes, conforme Censo Demográfico do IBGE de 2022, disponível em https://censo2022.ibge.gov.br/panorama/. 


				


				

					3  “El vacío real de la democracia, más allá de la mirada nostálgica de un pasado idealizado, se expresa de manera cruda en la persistencia o el aumento de las desigualdades, en el ahondamiento de la brecha entre el Norte y el Sur, en la devastación medioambiental, en el desempleo y la precariedad laboral, en la permanencia de «zonas marrones» donde el Estado no actúa y donde la violencia urbana y contra las mujeres es la norma, en el oligopolio de los medios de comunicación, en la ausencia de reformas agrarias, en la exclusión, en la feminización de la pobreza, en el incremento de las enfermedades, en la diferente esperanza de vida en virtud del lugar social y el acceso a los bienes públicos, en el incremento del presupuesto en represión y en la apuesta por la guerra como solución de conflictos. En definitiva, este vacío se vincula a asuntos que tienen que ver con el diferente lugar que se ocupa en el ámbito de la producción y la reproducción social, tanto nacional como internacional.”


				


				

					4  Não por acaso, a fanpage de Bolsonaro no Facebook foi criada nessa época, em 2013 (SILVA; FRANCISCO; SAMPAIO, 2021).


				


				

					5  “Every opinion is a marriage of information and predisposition: information to form a mental picture of the given issue, and predisposition to motivate some conclusion about it.”


				


				

					6  O Estudo Eleitoral Brasileiro (ESEB) é coordenado pelo Cesop e integra o Comparative Studies of Electoral Systems (CSES), administrado pela Universidade de Michigan. Para maiores informações acessar: https://www.Cesop.unicamp.br/por/ESEB. 
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			AS ESCOLAS E OS MODELOS DE COMPORTAMENTO ELEITORAL


			O voto, um dos pilares da democracia, é a forma de expressão da vontade popular e do exercício de sua soberania, exercida através da representatividade dos cidadãos nos governos. Por sua importância nas democracias representativas, compreender o comportamento do eleitor nas urnas tornou-se um dos maiores desafios das ciências políticas. Diversas áreas do conhecimento como a Sociologia, a Economia, o Marketing Político e a Psicologia Política, dentre outras, vêm desenvolvendo pesquisas que contribuíram para entender essa questão. Baseados em seus alicerces teóricos e suportados pelos seus dados empíricos, os cientistas, desde a década de 1940, vem desenvolvendo modelos teóricos que procuram explicar esse comportamento. 


			Em meados do século passado, despontaram os primeiros modelos com distintas raízes epistemológicas, que depois serviram de base para o desenvolvimento de novos modelos. A construção desses modelos só foi possível graças à criação e ao aperfeiçoamento de pesquisas de opinião pública e, posteriormente, de sistemas de processamento de dados (MARTINS JR, 2009). As diferentes abordagens articularam-se com as diversas teorias do comportamento humano desenvolvidas pelas áreas da Sociologia, Economia e Psicologia. Assim, os primeiros modelos podem ser agrupados em torno das três grandes escolas surgidas nesse período: a sociológica, a econômica e a psicossocial (também chamada de psicológica), que aos poucos foram se segmentando, conforme apontado por Visser (1998):


			Essas escolas tornaram-se cada vez mais institucionalizadas e intelectualmente independentes umas das outras. Internamente, em cada escola, o fenômeno da fragmentação foi verificado em diversas ocasiões, refletindo as diferenças teóricas que também existem nas disciplinas de Psicologia, Sociologia e Economia. (VISSER, 1998, p. 8, tradução nossa7).


			Cada um dos modelos consegue explicar o fenômeno parcialmente, com suas diferentes ênfases e abrangências e também com eficiências distintas, mas falham em elucidá-lo em sua completude. Visser (1998, p. 8, tradução nossa8) acrescenta que “o insight para problemas de pesquisa complexos pode frequentemente ser obtido a partir da análise de diferentes pontos de vista, cada perspectiva contribuindo com uma peça do quebra-cabeça” e é nesse sentido que conduzimos nossos trabalhos.


			No Brasil, diversos estudos foram desenvolvidos, iniciando em 1956 com a publicação do artigo O Voto Operário em São Paulo, de Aziz Simão, na primeira edição da Revista Brasileira de Estudos Políticos. Nesse trabalho pioneiro dividido em três partes, o autor apresenta: (i) a composição do eleitorado paulista, (ii) o voto da classe operária e (iii) os perfis dos votantes (ROCHA, 2012). Na década de 1970, são publicadas outras duas obras importantes: Sociedade e Política no Brasil, de Gláucio Ari Soares (1973), e Os Partidos e as Eleições no Brasil, de Bolivar Lamounier e Fernando Henrique Cardoso (1978). Esses primeiros estudos, de natureza sociológica, procuraram investigar o comportamento eleitoral de uma sociedade em transformação, recém-industrializada. A partir desses trabalhos pioneiros, uma série de contribuições, respaldadas nas diferentes correntes do comportamento eleitoral, vem sendo elaboradas, como o modelo psicossocial desenvolvido pelos pesquisadores da Universidade Federal da Paraíba, apresentado nesse capítulo, e a tese de Lourenço intitulada Abrindo a caixa-preta: da indecisão à escolha – a eleição presidencial de 2002 (2007), além de outros estudos relevantes, que serão introduzidos à medida que contribuam para as análises sobre os determinantes do voto.


			1.1 A escola sociológica


			Os pesquisadores da Universidade de Columbia foram reunidos sob o comando do austríaco Paul Lazarsfeld, cujos “antecedentes ideológicos podem ser rastreados até as escolas de Psicologia de Viena e Würzburg” (VISSER, 1998, p. 15, tradução nossa9). Em seu construto sobre o comportamento eleitoral, Lazarsfeld e colegas refutaram a Teoria Hipodérmica dos anos 20 e 30 e, propuseram a Teoria dos Efeitos Limitados10, que atribuía uma influência limitada da mídia, vista apenas como mais um agente de persuasão, a exemplo de qualquer outro agente social, tal como sindicatos, igrejas, escolas, etc. Conforme explica Mundim (2014, p. 3), “Ao analisarem o poder de persuasão das campanhas eleitorais, do rádio e dos jornais e revistas eles encontraram, principalmente, ativação ou reforço das predisposições político-partidárias, e muito pouca conversão dos votos.”


			Entre 1948 e 1954, a equipe de Lazarsfeld publicou duas obras, que determinaram métodos de pesquisa sobre o comportamento eleitoral e lograram forte impacto sobre os estudos da área. Ao longo da campanha presidencial estadunidense de 1940, o grupo composto por Paul Lazarsfeld, Bernard Berelson e Hazel Gaudet realizou uma pesquisa longitudinal, em até sete ondas de medições com 600 eleitores do município de Erie (Ohio), da qual resultou The people’s choice: how the voter makes up his mind in a presidential campaign (1948), livro que apresentava as características sociais com influência no voto. Explica Bartels (2008, p. 3, tradução nossa11) que “esse foco reflete as raízes intelectuais do projeto em pesquisas de mercado sobre o comportamento do consumidor e análises em tempo de guerra dos efeitos da propaganda.” As medições temporais sobre os conteúdos de mídia demonstraram pouca influência sobre a escolha dos eleitores e revelaram o efeito de reforço sobre as inclinações políticas preexistentes. O grupo passou, então, a tratar o eleitor como um sujeito ativo diante da narrativa midiática, minimizando seu efeito sobre o voto. Em 1948, Paul Lazarsfeld, com Bernard Berelson e William McPhee, realizou um novo painel, dessa vez em Elmira (Nova Iorque), que resultou em Voting: a study of opinion formation in a presidential campaign (1954), livro que superou o impacto do anterior por detalhar os mecanismos de voto. 


			Vale lembrar que a primeira transmissão de televisão nos EUA ocorreu em 1939, apenas um ano antes da eleição presidencial que serviu de base para as pesquisas que originaram o primeiro trabalho do grupo, e somente ganhou relevância em campanhas eleitorais na década de 6012. Assim, os grandes veículos de informação política na época resumiam-se a jornais, revistas e ao rádio. Dessarte, em função do resultado de suas pesquisas, o grupo passou a defender que: (i) uma maior exposição midiática serviria apenas para despertar o interesse político do sujeito, consolidando as ideias internas ao seu grupo de pertença e rejeitando aquelas contrárias às suas inclinações, (ii) muitos indivíduos teriam pouco interesse em participar da vida política e não se informariam adequadamente sobre política (LAZARSFELD et al., 1986 [1954]), (iii) “as relações pessoais, comparadas com a comunicação através da mídia formal, seriam potencialmente mais influentes por duas razões: terem maior cobertura e possuírem certas vantagens psicológicas sobre a mídia formal” (LAZARSFELD et al., 1968 [1949], p. 13, tradução nossa13), (iv) “a influência pessoal seria mais penetrante e menos autosseletiva do que a mídia formal” (LAZARSFELD et al., 1968 [1949], p. 15, tradução nossa14) e (v) o fluxo comunicacional ocorreria em duas etapas (two-step flow), de forma que as ideias fluiriam da mídia de massa – rádio e imprensa – para os líderes dos grupos sociais e destes para os setores menos ativos da população. 


			Assim, num processo em que a mediação da informação se dá pela validação social, promovendo ou não sua legitimação, a importância da mídia é extremamente minimizada. Com o tempo esse conceito foi aperfeiçoado, incorporando a figura dos formadores de opinião, capazes de exercer influência em seu campo de atuação (política, economia, moda, gastronomia, etc.). Essa interlocução resultaria no efeito de ativação e no efeito de reforço, o que mostra que a exposição às campanhas despertaria o interesse e reforçaria as convicções já presentes nos grupos e os levaria a rechaçar as informações contrárias às mesmas (LOURENÇO et al., 2009). 


			Também chamada de escola ideológica, a escola sociológica prioriza os fatores distais e posiciona os grupos sociais, chamados coletivos sociais, no centro da análise do comportamento eleitoral. Como os coletivos são homogêneos, isso levaria à conformidade política (BARTELS, 1996) e à previsibilidade do voto (JOVANOSKI e SARLAMALOV, 2016 [2014]). Os condicionantes sociais relativos à origem social do indivíduo promoveriam a internalização de valores, que se agregariam aos dos demais membros de um grupo, através das relações sociais. A pressão social atuaria sobre o indivíduo, cujas posturas – inclusive as de caráter político – fossem aceitas socialmente pelos grupos em que estivesse inserido. Desse modo, o voto seria determinado por características demográficas como gênero, idade, escolaridade, religião, etnia, classe (renda), local de moradia e os grupos de pertencimento do eleitor que definem seu perfil socioeconômico.


			Lazarsfeld et al. (1968 [1949], p. 69) defendem que o pensamento político do sujeito depende de sua condição social e que suas características sociais determinam sua preferência política. Assim, as características sociais definiriam sua identidade partidária e sua preferência política decorreria do processo de socialização política. Os princípios que influenciariam as escolhas políticas seriam: a diferenciação social, definida pelas clivagens referentes ao status socioeconômico, religião, raça e a área de residência; a transmissão intergeracional, através das preferências políticas herdadas de seus familiares, e o contato intragrupal, através das interações com as pessoas de seus círculos sociais. Nesse sentido, Lipset (1967) identificou padrões de identidade partidária a partir de características como religião, etnia e classe social.


			Para a sociologia política, a opção eleitoral é função de identidades coletivas, como a social e a cultural, que constituem a consciência de classe. Diversas entidades participariam desse processo de construção de identidades, como aponta Figueiredo (2008 [1991], p. 61).


			No processo de formação de identidades sociais, os partidos políticos, as organizações religiosas, sindicais, de bairro ou em defesa de qualquer coisa, concorrem entre si ou fazem alianças e acordos, para representar e promover os interesses das comunidades ou de segmentos específicos delas.


			Jovanoski e Sarlamanov (2016 [2014]) explicam que o modelo de Lazarsfeld e colegas (1986 [1954]) enfatiza particularmente o papel da família e da socialização política em detrimento dos demais impactos sociais. Os elementos que atuariam nesse processo de comportamento eleitoral seriam: a socialização política e os agentes de socialização determinados pela família, os amigos e a mídia, essa última considerada agente secundário. A socialização política é um processo que se estende ao longo da vida de cada ator social, constituindo a base de formação das suas crenças, valores, opiniões e atitudes políticas e integrando-se à sua personalidade. Os valores e normas, inicialmente aprendidos na infância, são mais determinantes se comparados aos adquiridos em estágios posteriores da vida. As famílias costumam mostrar semelhanças em relação ao voto e é em seu interior que os valores básicos determinantes da vida política dos atores sociais são assimilados, bem como a identificação e a lealdade partidária. Os amigos são um fator importante na socialização política. A opinião política dominante normalmente é imposta e mantida mediante conversas conduzidas nos círculos de amizades, compartilhadas em seguida pelos membros do grupo. A mídia, por sua vez, segundo a escola sociológica, costuma fortalecer as atitudes que os atores sociais tinham antes do início da campanha. Timbancaya (2014, p. 7, tradução nossa15) acrescenta que “aparentemente as campanhas eleitorais serviriam mais para reforçar o compromisso das pessoas com suas respectivas filiações partidárias do que para converter pessoas de outros grupos políticos.” Dessarte, a escola considera que a influência midiática na decisão dos cidadãos seria mínima.


			Em oposição à Teoria da Escolha Racional, Lazarsfeld e colegas (1986 [1954],) afirmam que


			[…] a frequente analogia entre a “decisão” do voto e as decisões calculadas com maior ou menor cuidado de consumidores, empresários ou tribunais pode ser bastante incorreta. Para muitos eleitores, as preferências políticas aproximam-se mais dos gostos culturais - na música, literatura, atividades recreativas, vestuário, ética, discurso, comportamento social. […] Ambos (decisões eleitorais e gostos culturais)16 têm origem nas tradições étnicas, seccionais, de classe e familiares. Ambos exibem estabilidade e resistência à mudança para os indivíduos, mas flexibilidade e ajuste ao longo de gerações para a sociedade como um todo. Ambos parecem ser questões de sentimento e disposição, e não “preferências fundamentadas.” […] Ambos são caracterizados mais pela fé e pela expectativa dos desejos do que pela convicção e pela previsão cuidadosa das consequências. (LAZARSFELD et al. (1986 [1954], p. 310-311, tradução nossa17).


			O primeiro modelo sobre comportamento eleitoral recebeu um sem-número de críticas em relação aos seus fundamentos teóricos. Alguns pesquisadores destacam que o modelo é o primeiro estudo sem suporte em teorias já existentes, apoiado tão-somente em conceitos criados pelo próprio grupo para sustentar o modelo. Antunes (2010, p. 149, tradução nossa18), por exemplo, destaca “o uso subsequente do conceito de fluxo de comunicação em duas etapas, que aparece como uma hipótese desenvolvida para explicar o papel dos líderes de opinião na mediação do fluxo de comunicação entre a mídia e os eleitores.”


			Os pesquisadores da Escola de Michigan defendem que apenas fatores estruturais e de caráter coletivo não bastariam para explicar o comportamento eleitoral. Campbell et al. (1976 [1960]) destacam a existência de importantes flutuações de curto prazo na divisão de votos dos EUA, que não se limitam aos reflexos da lealdade partidária ou da participação em grupos sociais, uma vez que se alteram lentamente ao longo do tempo.


			O modelo – que defende a conformidade política e a previsibilidade do voto, segundo os coletivos sociais – também não consegue satisfatoriamente explicar19 votos dissonantes de eleitores em relação à escolha majoritária do seu grupo de pertença, a exemplo do voto do eleitor menos abastado em candidatos da direita do espectro ideológico e vice-versa. Visser (1998, p. 11, tradução nossa20) destaca o problema de “apontar a estrutura de clivagem social da sociedade e suas formas institucionais como determinantes da escolha eleitoral em massa, sem investigar as ligações psicológicas entre os processos grupais e os votos.” 


			Se os fatores sociais de longo prazo têm a relevância defendida pela escola sociológica em relação ao comportamento eleitoral, por que então os candidatos e partidos gastam somas exorbitantes nas campanhas? Como explicar as expressivas flutuações das intenções de voto durante a campanha eleitoral, se não pelos fatores de curto prazo, como eventos de campanha e cobertura midiática? Outra questão que precisaria ser respondida é a influência da mídia de massa sobre os líderes dos grupos sociais e formadores de opinião, responsáveis pelo efeito de ativação e reforço nos setores menos ativos da população. Um número significativo de estudos aponta para o contrário do que postulam a escola sociológica e a psicossocial – isto é, a influência da mídia sobre o voto, conforme abordaremos nos próximos capítulos.


			1.2 A escola econômica 


			Com base na Teoria da Escolha Racional, Antony Downs, economista e professor da Universidade de Chicago, publica em 1957 An Economic Theory of Democracy, estabelecendo as bases da escola econômica do comportamento eleitoral. Segundo a teoria, o homo politicus, foco da análise do comportamento eleitoral, é o racional e individualista homo economicus, diferentemente do homo sociologicus ou do homo psicologicus das outras duas escolas (FIGUEIREDO, 2008 [1991]). Na racionalidade econômica, o homo economicus procura satisfazer suas necessidades de forma racional, priorizando suas escolhas conforme seus custos de oportunidade. O homem racional, segundo Downs (2013 [1957]), obedece ao seguinte comportamento:


			1 – consegue tomar sempre uma decisão quando confrontado com uma gama de alternativas; 2 – consegue classificar todas as alternativas diante de si em ordem de preferência, de tal modo que cada uma é ou preferida, ou indiferente, ou inferior a cada uma das outras; 3 – seu ranking de preferências é transitivo; 4 – escolhe sempre, dentre todas as alternativas possíveis, aquela que fica em primeiro lugar no seu ranking de preferências, e 5 – toma sempre a mesma decisão cada vez que é confrontado com as mesmas alternativas. (DOWNS, 2013 [1957], p. 28).


			Além disso, Downs (2013 [1957], p. 228) acrescenta que “para tomar decisões racionais, o homem deve saber (1) quais são suas metas, (2) que maneiras alternativas de alcançar suas metas estão abertas para ele e (3) as consequências prováveis da escolha de cada alternativa.” O autor assenta seu modelo sobre premissas como: (i) a maximização da utilidade do voto, (ii) a escolha racional, (iii) a consistência e previsibilidade do sistema democrático e (iv) a incerteza inerente ao sistema eleitoral. Em relação à última premissa, vale destacar o dinamismo das sociedades modernas, que trariam ainda mais incertezas quanto aos efeitos das propostas eleitorais.


			Podemos remeter as influências de Downs à economia neoclássica do University College de Londres e ao trabalho Social Choice and Individual Values – sobre as premissas da racionalidade para o comportamento eleitoral – de Kenneth Arrow (1951). Do trabalho original de Downs originaram-se duas correntes: a econômica – menos estratégica, visando o ganho mínimo suficiente e satisfatório – e a racional – mais estratégica, busando a otimização do ganho. Batista-Pereira (2014) observa que é equivocada a visão de que o voto econômico ordena-se automaticamente à abordagem da escolha racional e que pesquisadores de ambas as correntes vêm desenvolvendo estudos que demonstram que a sofisticação política é fundamental para compreender a dinâmica do voto. Abordaremos a questão da sofisticação política no Capítulo 3.


			Outra premissa utilizada por Downs (2013 [1957]) é que, se os pressupostos da escolha racional são capazes de explicar o mercado, poderiam igualmente explicar o funcionamento político. Considerando a racionalidade dos eleitores, o autor estabelece uma analogia entre os partidos políticos de um regime democrático com os empresários de uma economia capitalista. Para atingir seus objetivos, os partidos elaborariam plataformas de governo que lhes trouxessem mais votos, do mesmo modo como os empresários fabricam produtos que lhes permitem auferir o maior lucro possível. A hipótese fundamental do modelo downsiano se estabelece a partir do raciocínio: os partidos formulam políticas para vencer as eleições, e não, vencer as eleições para formular políticas. Assim, a ideologia dos partidos seria voltada ao mercado eleitoral e os partidos definiriam suas ideologias para maximizar o apoio entre o maior número possível de grupos sociais. Radmann (2001, p. 37) lembra que os partidos, “para serem eficientes, precisam estabelecer um ponto de equilíbrio entre sua consistência política e sua capacidade de maximizar votos.”


			Duas considerações decorrem dessa lógica. A primeira consideração seria um contexto de pouca diferenciação entre as propostas eleitorais, já que o objetivo seria atingir o interesse da maioria do eleitorado. Ross (1983), citado por Dunleavy e Husbands (1985, p. 47, tradução nossa21), acrescenta: 


			No capitalismo, a competição bipartidária produz uma diferenciação mínima para as escolhas oferecidas aos cidadãos. Um partido de esquerda que tentasse se posicionar fora da dinâmica de convergência das visões de um eleitor mediano seria simplesmente marginalizado e substituído por um novo canal mais “burguês” para um sentimento mais liberal. 


			Downs (2013 [1957]) aprimorou o conceito de Hotelling (1929), rebatizando-o de Teorema do Eleitor Mediano, no qual os eleitores estariam gaussianamente distribuídos ao longo de um contínuo ideológico unidimensional e os partidos escolheriam posições políticas estratégicas desse continuum a fim de atrair mais eleitores em função de sua proximidade ideológica. A maioria dos eleitores teria posições moderadas, com tendência de convergência dos partidos para o centro ideológico. Assim, a busca dos partidos pelo centro ideológico, visando atrair mais eleitores, seria utilizada em casos de perda de importância junto ao eleitorado.


			Em termos de pluralidade partidária, isso implicaria a existência de (i) um sistema bipartidário, com agremiações ideologicamente distintas, para uma distribuição bimodal dos eleitores; ou de (ii) um sistema multipartidário para uma distribuição multimodal dos eleitores. Desse modo, o surgimento de novos partidos ocorreria em função de mudanças ideológicas na distribuição dos eleitores. Downs (2013 [1957]) pondera que a complexidade das sociedades introduz níveis de incerteza que fomentariam o avanço de diferentes ideologias, favorecendo assim o desenvolvimento de distintas estratégias pelos candidatos. 


			A segunda consideração avalia que,


			Se o mercado eleitoral fosse dominado por uma marca (partido político), então as outras marcas (partidos) só conseguiriam crescer se investissem em estratégias que atendessem às necessidades específicas de nichos de mercado (de grupos sociais minoritários) que não estivessem satisfeitos com os produtos (propostas políticas) oferecidos pela grande marca (partido dominante). (ANTUNES, 2010, p. 160, tradução nossa22).


			A analogia entre a política e o mercado traz ainda o seguinte desdobramento: assim como os consumidores procuram maximizar a utilidade do produto ou serviço adquirido, os eleitores procurariam maximizar a utilidade de seus votos. Ou seja, sendo o voto motivado por interesses pessoais, o eleitor o daria ao candidato capaz de proporcionar-lhe maior ganho com menores riscos dentre as diferentes ofertas disponíveis em uma campanha eleitoral. 


			Nos modelos de voto por questão, os eleitores sabem o que querem. O voto expressaria preferências claramente ordenadas e consistentes sobre questões relevantes ou sobre avaliações como essas questões se saíram sob as políticas do governo incumbente em comparação com as linhas gerais dos programas dos outros partidos. O eleitor escolheria o partido cuja visão estivesse mais próxima da sua. Uma tarefa mais difícil seria ponderar sobre as várias questões de campanha e as avaliações retrospectivas que precisariam ser consideradas antes de se ‘gastar’ seu único voto. (DUNLEAVY; HUSBANDS, 1985, p. 14, tradução nossa23).


			O modelo racional envolve duas decisões em países onde o voto é facultativo, como nos EUA: votar ou não votar e, em caso afirmativo, em quem votar. Em relação à primeira decisão, dada a probabilidade mínima de um único voto ser decisivo em uma eleição, o eleitor


			[...] deve considerar esta pequena possibilidade em relação aos custos reais e tangíveis de votar, considerando os seguintes aspectos, dentre outros: o tempo gasto na fila para se registrar como eleitor, o dinheiro necessário para obter formulários e documentos para votar, o custo de oportunidade em termos de tempo, dinheiro e esforço para pesquisar e processar informações relevantes para a seleção de candidatos e o incômodo do processo real de votar. (TIMBANCAYA, 2014, p. 3, tradução nossa24).


			Em relação à segunda escolha, o eleitor avalia o cenário futuro em que cada candidato vencesse a eleição. Sua decisão será tomada a partir da comparação desses cenários, optando pelo candidato que possa oferecer o que lhe seja mais favorável. Caso os cenários o (des)favoreçam da mesma forma, abster-se seria a melhor opção. O voto orientado para o futuro também seria uma ação racional, conforme explica Downs (2013 [1957], p. 69):


			Um eleitor pode apoiar um partido que hoje não tem chance, na crença de que seu apoio permitirá que o partido cresça e, um dia, torne-se um provável vencedor – dando-lhe, assim, uma gama mais ampla de seleção no futuro. Ele pode também, temporariamente, apoiar um partido sem chances como um aviso a algum outro partido para que mude sua plataforma se quiser seu apoio.


			O horizonte de análise do eleitor dependeria do nível de desenvolvimento da sociedade, conforme explicado por Linhares e Simioni.


			[…] em sociedades carentes, os critérios para a escolha racional do candidato tendem a ser movidos por questões de curto prazo ou emergenciais, enquanto em sociedades mais desenvolvidas economicamente, cujas questões básicas já estão resolvidas, os temas que mais mobilizam os eleitores tendem a ser de longo prazo e abstratos, como qualidade de vida, meio ambiente, imigração, etc. (LINHARES; SIMIONI, 2021, p. 157–158).


			A abordagem econômica preconiza que o comportamento eleitoral é muito influenciado pela avaliação dos fatores políticos e mais ainda pelos fatores econômicos de cada eleição, acentuando os fatores proximais, em oposição à escola sociológica, que privilegia os fatores distais. O desempenho da economia torna-se, então, muito importante e o eleitor respalda essa análise em seu impacto sobre sua situação social ou sobre a situação de seu grupo de pertença. Conforme o modelo de recompensa e punição, eleitores satisfeitos com a economia tenderiam a votar no candidato incumbente, assim como os insatisfeitos, no candidato de oposição, seguindo um comportamento conhecido como incumbency-oriented. O voto racional serviria, portanto, de instrumento para recompensa ou punição dos governos, consoante seu desempenho, segundo uma análise retrospectiva. 


			Fiorina (1981) acrescenta que indivíduos com maior escolaridade, maior exposição a conteúdos sobre política e maior interesse sobre política, ou seja, com maior sofisticação política, estariam mais associados ao voto econômico do que os menos sofisticados politicamente. A pesquisa realizada por Batista-Pereira nas eleições presidenciais do Brasil de 2002 identificou uma associação consistente entre a avaliação retrospectiva sociotrópica da economia e eleitores sofisticados politicamente e uma associação praticamente inexistente entre os menos sofisticados, constatando ainda pouca associação entre a avaliação retrospectiva pessoal de sua condição financeira em relação a esses dois grupos de eleitores. Assim, o voto econômico associou-se apenas à avaliação sociotrópica de eleitores politicamente sofisticados (BATISTA-PEREIRA, 2014, p. 167-168).


			Diferentemente da escola sociológica e da psicossocial, a informação – imparcial e plural – passa a ser fundamental, já que é a base da decisão do voto. Se, por um lado, é impossível obter informação no volume e qualidade teoricamente requerida para o voto racional, conforme exposto por Kramer (1971), por outro, a atual disponibilidade de informação não leva necessariamente a melhores decisões. Apesar de abundante, a informação pode ser imprecisa, incompleta ou confusa, como evidenciado no fenômeno da infodemiologia (BIZZARRI; MOCENNI, 2022). No contexto eleitoral, a análise do eleitor costuma apoiar-se em informações fragmentadas, obtidas dos veículos de mídia nos quais tem confiança, e na ideologia partidária, base para suas generalizações e análises, visto que o eleitor não consegue entender nem se informar sobre a complexidade do jogo político. Segundo Bizzarri e Mocenni (2022), tais lacunas de informação seriam preenchidas pela intuição, pelo conhecimento tácito e pelas emoções, o que refutaria a teoria racional. Além disso, o custo de aquisição desse nível de informação poderia ser considerado não racional. 


			A ideologia partidária funcionaria como um atalho de decisão na falta de informações completas, reduzindo as incertezas da escolha eleitoral, mas sua importância ficaria aquém das ações concretas tomadas pelos governos, que respaldam o voto retrospectivo. Fiorina (1981) destaca que a identidade partidária serviria como facilitador para a decisão do voto, não sendo resultante apenas da socialização política, como defende a escola sociológica, mas tendo um componente racional capaz de mudar as escolhas partidárias previamente estabelecidas. Dessarte, em vez da relação de lealdade entre o eleitor e o partido político, baseada em laços afetivos, haveria uma identificação baseada na racionalidade a partir da afinidade de interesses. A análise racional das condições socioeconômicas vigentes se sobreporia à predisposição perceptiva determinada pela identificação partidária. Essa relação seria, portanto, muito mais frágil e volátil ao longo do tempo, porque dependeria da manutenção dos interesses mútuos. 


			O voto retrospectivo, baseado no conhecimento da administração incumbente, e, portanto, à disposição de todo cidadão, reduz os custos do eleitor para se informar politicamente, sendo especialmente útil ao eleitor com pouco conhecimento sobre as plataformas eleitorais. Fiorina (1981) constatou a importância da análise retrospectiva e seu impacto sobre a lealdade partidária e sobre a expectativa em relação ao desempenho de um futuro governo, acrescentando variáveis sobre a administração incumbente – referentes à avaliação da economia, do desempenho do mandatário e da política externa – às clássicas variáveis explicativas sobre o comportamento eleitoral, como a identificação partidária e o posicionamento sobre temas de campanha. Nessa perspectiva, a ligação partidária seria um produto mais associado à cognição do que ao afeto e mais enraizada na escola econômica do que na sociológica (THOMASSEN; ROSEMA, 2009).


			O modelo da escola econômica parece oferecer uma explicação satisfatória para o voto estratégico25, fenômeno confirmado por algumas pesquisas, como a conduzida por Dunleavy e Husbands (1985, p. 214). Entretanto, assim como o modelo sociológico, falha em trazer explicações que englobem a complexidade dos fenômenos relacionados ao comportamento eleitoral. Há uma série de críticas sobre a metodologia de pesquisa empregada em relação à seleção e ao uso de dados secundários escolhidos de forma supostamente tendenciosa para suportar a tese e à ausência de alguns testes empíricos primários.


			Além disso, o modelo baseado na escolha racional tem baixa capacidade de compreensão do comportamento eleitoral, conforme atestam várias pesquisas. Blais (2000), por exemplo, identificou que o voto de aproximadamente metade dos indivíduos não considera cálculos racionais sobre custos e benefícios. Segundo o pesquisador, um indivíduo que pensa racionalmente se absteria, por entender que é mínima a probabilidade de o seu voto ser decisivo. Todavia, a maioria dos eleitores dos EUA votam regularmente nas eleições presidenciais. Dessa forma, sob o ponto de vista da racionalidade, votar parece ser um paradoxo, tanto quanto não é racional votar em um candidato sem chances reais de vencer o pleito.


			O modelo incorre em duas contradições: além do paradoxo eleitoral, o paradoxo da democracia. Em relação ao primeiro, o modelo falha em explicar o estímulo racional que motivaria o eleitor a votar, ciente da ínfima influência de seu voto no resultado final em colégios eleitorais constituídos por milhões de cidadãos. De acordo com o dilema da ação coletiva de Olson, quanto maior o grupo, menor a contribuição individual, o que incentivaria a atitude de carona, na qual o indivíduo usufrui dos benefícios sem os custos da participação. Nesse sentido, a racionalidade do voto só seria explicada em contextos de incerteza em relação ao resultado do pleito, quando as pesquisas eleitorais indicassem um equilíbrio entre o candidato desejado e o adversário. O segundo paradoxo refere-se ao próprio sistema democrático, considerado o melhor para atender os anseios da sociedade, mas que nem sempre elege governos cujas políticas beneficiam a maior parte da população. O modelo falha em explicar como uma maioria de votos racionais necessária para empossar um governo democraticamente eleito não resulte na maximização de sua utilidade para a maioria dos cidadãos.


			O fenômeno da abstenção, quando o voto é facultativo, também não ficou bem exemplificado no modelo. A abstenção costuma ser maior em momentos de prosperidade econômica. O modelo não explica que lógica racional levaria o eleitor, que percebe sua vida melhorar pela implementação de programas sociais, por exemplo, a optar pela abstenção e a correr o risco de perder tais benefícios. 


			Conforme apresentamos, o modelo de Downs defende que fatores econômicos teriam forte influência sobre o voto dos eleitores racionais. Assume o modelo que o eleitor elaboraria uma avaliação racional sobre o desempenho da economia, mas pesquisadores como Anderson e O’Connor (2000) e Tverdova (2012) defendem que a análise do desempenho da economia é um misto de conhecimento e afetividade e não uma avaliação meramente racional, conforme relatam Veiga et al. (2018, p. 113).


			1.3 A escola psicossocial 


			O grupo de pesquisadores da Universidade de Michigan, sob a batuta de Angus Campbell, desenvolveu um modelo de comportamento eleitoral cujo componente central deslocou-se dos coletivos sociais da escola sociológica para o indivíduo. As influências ideológicas do grupo remontam aos trabalhos sobre a importância da motivação no comportamento social, conforme relatado por Visser (1998, p. 17, tradução nossa26): “os antecedentes psicológicos existiam principalmente na Teoria de Campo de Kurt Lewin, que, por sua vez, foi influenciado pela psicologia da Gestalt e por Freud.” 


			O grupo de Michigan agregou ao eleitor os fatores psicológicos de curto prazo, que ascendem aos aspectos sociológicos identificados pelo grupo de Columbia. Campbell e colegas (1976 [1960], p. 18, 19, tradução nossa27) acreditavam que


			Na medida em que essas competências são complementares, as vantagens de cada uma deveriam ser preservadas em uma estrutura teórica mais ampla [...] nenhuma teoria de fator único provavelmente nos diria muito sobre elas28. Um grande número de determinantes converge para produzir o comportamento final. 


			Nesse sentido, Bartels (2008, p. 8, tradução nossa29) acrescenta:


			[…] os autores do The American Voter claramente esperavam fornecer uma estrutura explicativa capaz de abranger tanto a impressionante estabilidade partidária quanto a mudança nos resultados eleitorais, incluindo as eleições “desviantes”, como aquelas que levaram Eisenhower ao cargo. 


			The American Voter (1960), a que Bartels se refere, é a obra de referência da escola psicossocial, também conhecida como escola da identidade partidária, de autoria de Angus Campbell, Philip Converse, Warren Miller e Donald Stokes. Alguns autores também a identificam como escola psicológica, possivelmente para reforçar as diferenças com a escola sociológica, o que nos parece inadequado, uma vez que restringe as raízes epistemológicas do modelo. 


			Como substrato empírico, Campbell e colegas utilizaram os dados de pesquisas longitudinais das eleições presidenciais dos EUA de 1952 e 1956, com amostras coletadas em âmbito nacional, durante as campanhas de outono e após cada eleição. O modelo teórico resultante pode ser sintetizado em uma estrutura metafórica conhecida como funil de causalidade, conforme se vê na Figura 2, a qual evidencia o entrelaçamento das forças de longo prazo, representadas pelos fatores sociológicos que definirão as orientações de valor e a identificação partidária do eleitor, a qual, por sua vez, será fundamental na mediação dos fatores que compõem as forças de curto prazo, variáveis a cada eleição e que refletem os eventos de campanha e a administração incumbente. A resultante da ação dessas forças ao longo do tempo sobre o eleitor culminará na sua decisão de voto. Campbell et al. (1976 [1960], p. 16, tradução nossa30) afirmam que “tomadas como um sistema, essas variáveis foram vistas como um campo de forças operando sobre o indivíduo enquanto ele delibera sobre sua decisão de voto.”


			Figura 2 – Funil de causalidade 
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			Fonte: Paul Rader, 2019. Disponível em: https://medium.com/@paulrader_42650/the-funnel-of-causality-why-we-vote-the-way-we-vote-e94ad70ab3ca. Tradução nossa.


			A entrada do funil é constituída pelos elementos distais: a estrutura econômica, os padrões históricos e as divisões sociais que construirão a lealdade do sujeito aos grupos sociais e suas orientações de valor. A estrutura econômica, tomando o indivíduo por base, reflete o ambiente e a situação econômica nos quais este esteve imerso ao longo da vida. Os padrões históricos de votação são importantes por apontar a existência de padrões regulares de comportamento eleitoral, em termos individual ou grupal, que poderão ou não, repetir-se nos próximos pleitos. As divisões sociais remetem aos grupos sociais a que o indivíduo teve acesso, desde sua infância no ambiente familiar, passando para o ambiente escolar, o laboral e seu círculo de amizades, esse último com ascendência sobre o sujeito até o momento do pleito eleitoral, constituindo uma das forças proximais exógenas. 


			Essa influência começa com a socialização. As pessoas tendem a formar suas visões políticas muito cedo, especialmente na adolescência, sob a influência dominante dos seus pais e do ambiente social de sua família. Em uma sociedade fortemente estruturada em classes, a escolaridade das crianças e o tipo de pessoas que se tornam seus amigos também exercem forte influência. (DUNLEAVY; HUSBANDS, 1985, p. 4, tradução nossa31).


			Dunleavy e Husbands (1985) acrescentam que, na abordagem partidária, conhecer a classe ocupacional do indivíduo representa um preditivo importante para o voto, uma vez que é um indicador importante dos contextos em que ele passa sua vida diária. A relevância desses grupos para o indivíduo será tanto maior quanto maior for seu nível de identificação com eles. 


			A lealdade ao grupo social tem semelhanças com a ligação partidária, sendo, porém, mais complexa. Os laços sociais costumam ser mais fortes e também mais influentes, especialmente quando a identificação do sujeito com o grupo é sólida (RADER, 2019). A força dos laços sociais em relação aos diferentes grupos também varia dependendo da relação do sujeito com cada grupo. Um sujeito que pertença a dois grupos sociais com diferentes afinidades partidárias sofrerá mais influência do grupo com o qual sentir maior identificação social e tiver laços de afinidade mais intensos. Campbell et al. (1976, p. 309, tradução nossa32) afirmam que “alguns grupos ostentam associações intensamente leais aos objetivos e interesses do grupo. Outros têm problemas para manter as identificações dos membros. [...] A coesão grupal é um fator determinante da sua capacidade de influência sobre seus membros.” Dentre os fatores que normalmente influenciam a coesão grupal, citam-se principalmente o isolamento em relação a outras pessoas em função de barreiras sociais; a frequência, a precocidade, o tempo de convívio com o grupo e a formação de uma identidade grupal através do alinhamento de objetivos, valores, interesses e ideologias.


			As orientações de valor, resultantes das forças de longo prazo, definem a visão do sujeito sobre o mundo e estabelecem seu posicionamento ideológico, com influência em sua identificação partidária. Tal identificação florescerá junto à agremiação que melhor represente esses valores. Vale ressaltar, conforme lembram Lourenço, Storni e Telles (2009, p. 92), que “essa corrente não reconhece a ideologia como um componente predominante na decisão eleitoral e indica em seu lugar o conceito de “identificação partidária”, que não está relacionado necessariamente com conteúdos ideológicos.” Apesar de não serem obrigatoriamente de natureza política, as orientações de valor têm grande influência sobre a visão e o posicionamento político do indivíduo, que se expressam através de sua identificação partidária. 


			Os partidos, por seu turno, posicionam-se distintamente ao longo do espectro ideológico. Lembramos a inexistência de uma definição consensual para o termo ideologia entre os cientistas sociais e políticos, visto que, conforme afirma Dantas (2015, p. 79), “sua complexidade […] inviabilizou a formulação de uma única definição capaz de apreendê-lo em todas as suas dimensões”, além de ser um mundo complexo e um “terreno minado” (GUARESCHI, 2000). Exploraremos o conceito de ideologia e identidade ideológica no Capítulo 3.


			A identificação partidária, formada a partir das orientações de valor do indivíduo, tem uma função central no modelo psicossocial, mediando os fatores proximais, considerados prioritários. A partir da identificação partidária, o funil de causalidade apresenta duas categorias denominadas condições externas ou exógenas e condições pessoais, assim definidas pelos autores:


			Condições pessoais são aqueles eventos ou estados dentro do funil dos quais o indivíduo está ciente, embora ele não precise conceitualizá-los, como um investigador faz. Condições externas são aquelas que garantem um lugar no funil porque são causalmente significativas para o comportamento posterior, mas que atualmente estão além da consciência do ator. (CAMPBELL et al., 1976, p. 27, tradução nossa33, grifos do autor).


			Na sequência da identificação partidária, temos os últimos dois fatores da categoria de condições pessoais antes do voto: as opiniões sobre temas e a imagem do candidato. Antunes (2010, p. 155, 154, tradução nossa34) explica que “o partidarismo tem […] um papel decisivo na avaliação dos candidatos, dos temas, dos incidentes de campanha que são reportados pela mídia e nas conversas sobre a eleição que os eleitores têm com a família e os amigos.” 


			A opinião do eleitor sobre os diversos temas que surgem durante a campanha eleitoral será comparada com o posicionamento dos candidatos e dos partidos em relação a esses temas. As pesquisas de Kaufmann (2002, p. 283, tradução nossa35) identificaram que


			Questões culturais relevantes influenciam as escolhas partidárias de homens e mulheres, embora de maneira diferente. Para as mulheres, os próprios problemas - direitos reprodutivos, igualdade de gênero e proteção legal para homossexuais - tornaram-se determinantes cada vez mais importantes da identificação partidária. Para os homens, a influência do conflito cultural no partidarismo é considerada igualmente penetrante, embora menos direta.


			A imagem do candidato vem de seus atributos pessoais, embora essa análise também seja feita sob o prisma da identificação partidária do eleitor. Veiga (2007, p. 343) explica que o indivíduo tende a simpatizar mais com os líderes do seu partido, a preferir as políticas propostas por essa agremiação, assim como, diante de um novo assunto, sobre o qual ainda não tenha opinião formada, procura informar-se a respeito da orientação do seu partido de afinidade. Isso explica, em parte, as avaliações pessoais sobre os candidatos presidenciais existentes antes mesmo de os candidatos emergirem como objetos significativos da consciência política (BARTELS, 2008, p. 22-23, tradução nossa). 


			A forma como o eleitor enxerga as representações políticas explica a sua decisão no pleito eleitoral. 


			Ao votar, o indivíduo age perante o mundo da política em que percebe as personalidades, as questões e os partidos e outros grupos de uma disputa presidencial. Sua imagem sobre essas questões pode às vezes parecer excessivamente malformada, mas seu comportamento faz sentido subjetivamente na maneira como esses objetos políticos aparecem para ele. (CAMPBELL et al., 1976, p. 42, tradução nossa36).


			Os elementos externos, situadas na parte final do funil de causalidade, incluem as ações governamentais, as atividades de campanha, a situação econômica e política e as influências da mídia e dos amigos. A influência de amigos depende do grau de estima das relações. A princípio, influências de curto prazo teriam efeitos limitados sobre o indivíduo, em função dos laços partidários já estabelecidos. As demais condições externas – ações governamentais, atividades de campanha e situação econômica e política – são mediadas pelo filtro perceptivo da identidade partidária, mas poderiam, em casos excepcionais de grande insatisfação, levar o eleitor a uma deslealdade partidária pontual. Por outro lado, eleitores satisfeitos com as condições econômicas têm maior probabilidade de manter o status quo, votando no candidato incumbente. 


			Quando examinamos as evidências de como o vínculo partidário se desenvolve e muda durante a vida de um cidadão, encontramos uma imagem caracterizada mais pela estabilidade do que pela mudança – não pela fixação rígida e imutável por um partido ao invés de outro, mas por uma adesão persistente e uma resistência à influência contrária. (CAMPBELL et al., 1976, p. 146, tradução nossa37). 


			Vale ressaltar que as políticas específicas de cada partido não são plenamente claras para grande parte do eleitorado. 


			Muito poucos dos entrevistados mostraram uma compreensão sensível das posições dos partidos em questões políticas atuais. [...] Esse fato reflete a semelhança das posições partidárias em muitas questões, bem como a amplitude de opiniões dentro dos partidos. Mas também reflete quão pouca atenção mesmo a parte relativamente informada do eleitorado dá às especificidades da formação das políticas públicas. (CAMPBELL e colegas, 1976, p. 543, tradução nossa38).


			A escola psicossocial, assim como a sociológica, minimiza a influência midiática sobre o eleitor, justificando que a maioria deles não tem interesse por política e a minoria interessada já formou sua identidade partidária e comporta-se conforme essa ligação, porque o partidarismo funciona como um filtro perceptivo em relação às informações recebidas. Afora isso, ao criar um atalho cognitivo, que facilita o processamento das informações necessárias para avaliar as propostas eleitorais, o partidarismo desestimularia os eleitores a buscar uma informação multifacetada, a fim de suprimir as parcialidades inerentes de cada veículo. 


			Os pesquisadores de Michigan afirmam que a identificação partidária é adquirida no início da vida do indivíduo, através do seu processo de socialização, sendo influenciada pelos valores e atitudes dos amigos e principalmente dos familiares. Essa ligação caracterizaria sua orientação afetiva em relação a um importante grupo de seu ambiente, gerando um sentimento de responsabilidade e lealdade partidária e suprindo seu instinto inato de pertencer a algum grupo social maior. Ao longo da vida do indivíduo, esse vínculo ou identificação psicológica se tornaria ainda mais forte, em função de suas experiências profissionais, familiares e de sua constante exposição às instituições e processos do sistema político. Green, Palmquist e Schickler (2002, p. IX, tradução nossa39) acrescentam que “os cidadãos têm uma percepção duradoura dos tipos de pessoas que pertencem aos diversos partidos e se eles se identificam com esses grupos sociais.”


			As mudanças partidárias seriam incomuns, ocorrendo de forma lenta em função de ajustes relacionados às mudanças sociais ou, então, resultantes da reação a eventos de grande impacto, que afetassem o status social do indivíduo, sejam de âmbito internacional, local ou individual. Sirvam de exemplo a ocorrência de uma pandemia, a entrada de um país num bloco econômico e a perda de emprego, respectivamente.


			Os fatores proximais, em contrapartida, proporcionariam ajustes conjunturais restritos a cada eleição, sem afetar a lealdade partidária. O filtro perceptivo do indivíduo orienta sua compreensão política, influenciando sua avaliação dos candidatos. Todavia, se fatores externos ao funil de causalidade – como as atividades de campanha ou a situação política ou econômica – forem suficientemente contrários aos valores do indivíduo ou lhe causarem grande insatisfação e não puderem ser ajustados por esse filtro, isso pode levá-lo a abster-se ou a votar em outro candidato, ocasionando uma deslealdade partidária circunstancial. 


			Vale destacar a diferença apontada por Figueiredo (2008 [1991], p. 66) entre as escolas sociológica e psicossocial em relação à formação da identidade partidária. Para a escola sociológica, apenas as condições sociais vivenciadas pelo sujeito determinam o perfil da sua identificação partidária. Segundo a escola psicossocial, as interações com o ambiente levam o indivíduo a desenvolver um tipo de identidade que é mediada por mecanismos psicológicos. Essas duas concepções, por sua vez, divergem da visão da escola econômica, na qual a identidade partidária seria fruto de uma avaliação racional e contínua dos desempenhos partidários e serviria de parâmetro para reduzir os custos de análise da informação na tomada de decisão do voto, sendo, portanto, muito menos estável e sujeita a oscilações de curto prazo (DOWNS, 2013 [1957]; BAKER et al., 2015).


			Os determinantes sociais empregados pelo grupo de Michigan vêm sendo estudados pelos cientistas políticos e, com o tempo, novos modelos matemáticos de comportamento eleitoral foram desenvolvidos. No centro da análise, econtram-se sempre os mesmos três fatores causais principais desse modelo: (i) a identificação partidária, (ii) as opiniões sobre temas e (iii) as avaliações sobre a imagem dos candidatos (BARTELS, 2008). Todavia, desde sua publicação na década de 1960, a relevância da identificação partidária sobre o comportamento eleitoral e a longevidade da lealdade partidária têm sido muito contestadas, não apenas pela dificuldade de comprovação nos sistemas multipartidários, mas também pelo enfraquecimento do partidarismo ao longo do tempo nas diversas democracias ocidentais, como apontam os estudos de diversos pesquisadores. Bastante contestado ainda é o pressuposto da pouca influência midiática sobre o eleitor. Apresentaremos, nos Capítulos 4 e 5, diversas pesquisas que contrariam esses axiomas da escola de Michigan.


			1.4 Outros modelos teóricos


			Delineamos alguns modelos teóricos que não constituíram novas escolas ou campos epistemológicos, pois remetem às mesmas raízes. Os modelos a seguir aproximam-se das escolas psicossocial e sociológica.


			1.4.1 O modelo heurístico-sistemático


			Em diversas áreas da Psicologia Social e Cognitiva tem surgido propostas de modelos que contemplam duas formas distintas de processamento, com base em evidências psicológicas e neuropsicológicas de que os humanos possuem dois sistemas de memória. Enquanto um sistema é lento e aprende regularidades gerais, o outro é rápido e pode formar representações de eventos únicos ou novos (SMITH; DECOSTER, 2000). 


			O modelo heurístico-sistemático remonta aos estudos de Shelly Chaiken em Heuristic versus systematic information processing and the use of source versus message cues in persuasion, de 1980. Na raiz do modelo está “a ideia de que os eleitores dividem a tarefa de decisão em duas partes: uma estreitando o universo de alternativas e a outra fazendo uma escolha final, que se adapta bem aos modelos de decisão desenvolvidos na economia comportamental e na psicologia” (STEENBERGEN et al., 2011, p. 21-22, tradução nossa40). Steenbergen e seu grupo (2011, p. 3, tradução nossa41) relatam que “a lógica de decisão é traduzida em dois estágios em um modelo de regressão logística de conjunto de escolha (RLCE), o que permite analisar empiricamente o processo de tomada de decisão em fases.”


			O modelo heurístico-sistemático, através de um processo em duas etapas, no qual se empregam lógicas de tomada de decisão diferentes em cada estágio, permite – após a primeira fase – reduzir o total de candidatos, a um conjunto de escolha que será considerado na fase final (STEENBERGEN et al., 2011). Esse modelo considera o princípio do esforço mínimo, já que o processamento heurístico da primeira fase – mais simples, visto que não é consciente – peneira os candidatos e reduz o esforço do processamento sistemático consciente da segunda fase. 


			O processamento sistemático refere-se ao uso sistemático de informações relevantes para a decisão. Quando em modo de processamento sistemático, os indivíduos absorvem e prestam atenção às informações relevantes disponíveis no momento. Com base nessas informações, eles estruturam cuidadosamente uma decisão. (STEENBERGEN e colegas, 2011, p. 4, tradução nossa42).


			Ao desmembrar as informações de longo prazo, usadas no processamento heurístico, das de curto prazo do processamento sistemático, esse modelo aproxima-se do psicossocial. O primeiro estágio – de processamento rápido e sem esforço e baseado em associações assimiladas de uma heurística de longo prazo – inclui o voto retrospectivo e se denomina fase de consideração, na qual o eleitor reduz um amplo leque de escolha a um conjunto de escolha limitado, por meio de indagações relativas à isonomia partidária e ideológica, dentre outras. O tamanho da redução que o processo torna possível dependerá de fatores como o tamanho do partidarismo no país, a diferenciação entre os candidatos, o conhecimento e interesse político do eleitor, além de sua ambivalência, seu grau de envolvimento partidário e ideológico, etc. Rosema (2004, p. 84) aponta seis diferentes heurísticas, que reduzem o esforço cognitivo do eleitor e o ajudam a decidir como votar, conforme mostra o quadro a seguir.


			Quadro 1 – Heurísticas para decidir como votar
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			Fonte: Rosema (2004, tradução nossa)


			A segunda etapa, chamada de fase de escolha, é um processamento mais consciente e trabalhoso, uma vez que envolve a recuperação e o uso intencional de regras explícitas e simbolicamente representadas a fim de orientar a definição do voto, considerando os candidatos finalistas da primeira etapa. Para tal, o eleitor utiliza informações de curto prazo, como os temas relevantes da campanha em questão, e toma a decisão mediante um processamento sistemático e analítico, que requer capacidade cognitiva e motivação. (SMITH; DECOSTER, 2000).


			O modelo heurístico-sistemático parece oferecer uma boa explicação para o comportamento eleitoral em sistemas políticos multipartidários, mas em sistemas bipartidários como o estadunidense, o processo de tomada de decisão previsto pelo modelo para desenvolver-se em duas etapas, pode restringir a etapa heurística, dispensando a fase sistemática e tornando-o muito parecido com o modelo sociológico da Universidade de Columbia. Outra crítica atribuída ao modelo é a imposição do processo decisório rígido em duas etapas, desconsiderando a possibilidade de estágios múltiplos de tomada de decisão.


			1.4.2 O modelo da ideologia dominante


			Também conhecido por modelo radical, a abordagem desenvolvida por Patrick Dunleavy e Christopher Husbands foi publicada em 1985 em British democracy at the crossroads: voting and party competition in the 1980’s. Os dados dessa pesquisa foram coletados pelos pesquisadores britânicos ao longo das eleições gerais do Reino Unido de 1983.


			Esse construto preconiza a existência de duas fontes principais de influência para o alinhamento político: (i) mensagens ideológicas dominantes, transmitidas principalmente através da mídia e que moldam a consciência política dos eleitores, e (ii) clivagens setoriais, que segmentam os indivíduos em grupos com prioridades e interesses distintos, como os do setor público e privado. Dunleavy e Husbands (1985, p. 21, tradução nossa43) afirmam que “o comportamento eleitoral não se baseia em atitudes em relação a questões, mas em características mais duradouras da interação entre estruturas sociais e mensagens ideológicas dominantes.” O detalhamento das influências sobre o alinhamento eleitoral, conforme definido pelos autores do modelo, é apresentado na figura a seguir. 


			Figura 3 – Padrões de influência sobre o alinhamento do eleitor no modelo radical
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			Fonte: Dunleavy e Husbands, 1985 (tradução nossa).


			O primeiro fator do modelo refere-se à posição do eleitor na complexa estrutura social, com suas desigualdades e conflitos de interesse. Nesse sentido, os autores afirmam: 


			A influência sobre o voto começaria com a socialização. As pessoas tenderiam a formar seus pontos de vista políticos muito cedo, especialmente na adolescência, sob a influência dominante dos pais e do ambiente social de suas famílias. Em uma sociedade fortemente estruturada por classes, a educação das crianças e suas amizades também exerceriam forte influência. (DUNLEAVY; HUSBANDS, 1985, p. 4, tradução nossa44). 


			As pessoas não vão necessariamente (ou talvez não frequentemente) articular a influência de sua posição social na estruturação de seus votos (…) A condição social é um construto extremamente complexo e nenhum índice consegue encapsular todos os elementos que definem a estrutura social. (DUNLEAVY; HUSBANDS, 1985, p. 18-19, tradução nossa45). 


			O segundo fator refere-se às mensagens ideológicas dominantes formuladas pelas instituições centrais da sociedade, em especial os meios de comunicação de massa, geradores de um fluxo de mensagens abertamente tendencioso a favor de um partido, o que influencia o voto dos eleitores. 


			As mensagens da mídia exercem coletivamente uma hegemonia avassaladora no campo da comunicação política formal, definindo o que deve ser considerado visões políticas aceitáveis ou legítimas e constituindo um corpo de cognições políticas ou “fatores”, em torno dos quais, a consciência política é formada. (DUNLEAVY; HUSBANDS, 1985, p. 19, tradução nossa46).


			O terceiro fator resulta da interação dois anteriores. Pessoas em diferentes posições sociais desenvolveriam percepções sobre como seus interesses coletivos estão integrados no processo de competição partidária, tomando consciência de como seus interesses conflitam com os de outras posições sociais e de como os partidos políticos se associam aos diferentes interesses sociais, especialmente os seus próprios.


			O quarto fator refere-se à ação instrumental para promover os interesses da sua posição social, ação normalmente tomada pela maioria das pessoas. Dunleavy e Husbands (1985, p. 19, tradução nossa47) complementam que os indivíduos “não fazem uma análise da sua situação familiar individual, mas agem para promover os interesses coletivos de sua posição social, conforme definido na sua sociedade.” 


			Fechando os fatores, estão as atitudes sobre os temas e o alinhamento eleitoral que são formados conjuntamente. Apesar de estarem associadas à estruturação do voto, as atitudes não são os fatores causais mais importantes nesse processo. Na pesquisa conduzida por Dunleavy e Husbands (1985), os elementos mencionados pela maioria dos entrevistados como influências importantes sobre o comportamento eleitoral foram as questões nacionais e as atrações positivas dos partidos. Uma ligação ainda mais forte foi verificada entre a exposição midiática e o alinhamento partidário. Os autores acreditam que o papel dos partidos e suas lideranças na estruturação das decisões de voto continua sendo foco de considerável controvérsia e, ainda que intimamente relacionados, é difícil estabelecer em que direção as influências ocorrem, se é que ocorrem. Apesar do pouco suporte da identificação partidária para a compreensão do comportamento da massa de eleitores, Dunleavy e Husbands (1985, p. 213, tradução nossa48) relatam que


			A lealdade partidária foi uma influência importante sobre os apoiadores do Partido Trabalhista, tendo possivelmente ajudado a impulsionar o desempenho do partido. (…) A influência dos contatos pessoais sobre o voto ou como fonte importante de informação política foi mencionada por um número insignificante de entrevistados. 


			O modelo da ideologia dominante afirma que há um cerceamento da liberdade de ação partidária, dependendo do alinhamento entre a mensagem ideológica do partido e os valores promovidos pelas instituições dominantes. Dunleavy e Husbands (1985, p. 48, tradução nossa49) apontam que “as pressões sobre a liderança para ‘disfarçar’ seus comprometimentos políticos são especialmente intensas onde esse alinhamento é baixo, especialmente em setores da mídia de massa com viés partidário desfavorável.”


			Na visão do modelo radical, os eleitores dependem dos partidos, dos líderes políticos, dos meios de comunicação de massa e de outras instituições que, juntos, definem a agenda política sem muita consideração pelo clamor popular. Os líderes políticos, se pudessem contar com essas instituições, teriam grande capacidade de criar e remodelar a opinião pública. Dunleavy e Husbands (1985, p. 20, tradução nossa50) acrescentam que “esse potencial se mostra evidente nas mudanças de atitudes das massas após as alterações de rumo das elites políticas, especialmente quando a sabedoria convencional da mídia de massa e dos líderes partidários acompanha o movimento.” 


			Os autores ponderam que a preocupação em saber se um único jornal pode ou não influenciar a política de seus leitores é injustificada, porque seria improvável haver uma correlação entre a mudança no comportamento eleitoral e a leitura de um jornal. A preocupação convergiria, então, ao pluralismo das mensagens midiáticas às quais os eleitores estão expostos, pois é possível distinguir de maneira bastante sofisticada os eleitores de mídia envolvidos em um fluxo homogêneo ou indiferenciado de informações políticas e aqueles expostos a estímulos mais diversificados.


			Este modelo, assim como os das grandes escolas do comportamento eleitoral, também recebe uma série de considerações. Os críticos dessa perspectiva alegam: (i) seu menosprezo à autonomia do indivíduo em decidir seu voto, legitimando, de forma homogênea e indiferenciada, o efeito midiático sobre os eleitores, o que, nesse aspecto, a aproxima da Teoria Hipodérmica, (ii) seu descrédito em relação à importância dos laços familiares e sociais e (iii) sua concisão de fatores causais explicativos do voto. 


			Como a manipulação ideológica assume papel de destaque no alinhamento eleitoral da abordagem radical e também é relevante em nosso modelo, passamos a apresentar os conceitos de agenda-setting, priming e framing, que procuram explicar a ação dos veículos de comunicação de massa sobre o público. Vale ressaltar que não há consenso entre os pesquisadores sobre a intensidade dessa influência. Conforme veremos adiante, essa capacidade não apenas dependerá da característica do público ouvinte, mas também, da competência do veículo de informação. 


			1.4.2.1 Os conceitos de agenda-setting, priming e framing


			Os primeiros estudos sobre os efeitos da massificação da mídia sobre o público surgiram após a I Guerra Mundial. O conceito de agenda-setting ou agendamento só ganhou importância com a publicação do clássico trabalho de McCombs e Shaw (1972), com base na eleição presidencial estadunidense de 1968, que associava a ênfase dada a certos assuntos pela mídia de massa (media agenda-setting) e a importância que a audiência (public agenda-setting) lhes atribuia. Com o tempo, o conceito do agendamento foi ampliado, sendo dividido em três eixos: midiático, público e governamental, e os estudos desenvolvidos passaram a identificar as relações causais entre eles (CAPELLA; BRASIL; ALVES, 2016). McCombs e Shaw identificaram que a mídia não só é capaz de influenciar o pensamento dos eleitores sobre determinado assunto, mas também influenciar os candidatos sobre sua relevância. A mídia também pode enfatizar um assunto, tido como uma força ou uma fragilidade de certo candidato, e assim influenciar a avaliação do eleitor a este respeito (MUTZ, 2012). Ligada ao conceito de agenda-setting está a figura do gatekeeper, que é o profissional dentro do veículo de mídia responsável pela seleção das notícias a serem apresentadas ao público, dentre as inúmeras possibilidades de escolha, inobstante o interesse do público em estar ou não sujeito às mesmas (CARDIA, 2008).


			Dentre algumas perspectivas, prime corresponde ao “estágio ou período mais ativo, próspero ou satisfatório51.” Esse conceito de importância, de destaque ou saliência está presente no termo priming, ou seja, a relevância de uma notícia que é incorporada, por exemplo, ao prime time de um jornal televisivo. O priming ou saliência, desenvolvido por Iyengar e Kinder (1987), é considerado uma ampliação da teoria do agendamento. Ambos conceitos consideram (i) o processamento de informações a partir da memória e (ii) a tomada de decisão fundamentada nas considerações mais acessíveis ou salientes. Hwang e colegas (2007) explicam a relação entre a mensagem de priming e o esquema52 preexistente do sujeito.


			[...] a importância da interação entre a mensagem e o esquema preexistente e assim reconhecendo que o indivíduo desempenha um papel ativo na compreensão, interpretação e aplicação das informações relevantes da mensagem para fazer julgamentos subsequentes [...] Portanto, o quadro de uma mensagem de priming, combinada com seu grau de ressonância (ou seja, “adequação”) com um esquema preexistente do indivíduo, vai determinar a extensão em que uma mensagem realça julgamentos subsequentes. (HWANG et al., 2007, p. 44, tradução nossa53).


			Sobre a relação entre o agenda-setting e o priming, Scheufele e Tewksbury (2007, p. 11, tradução nossa54) explicam que,


			Tornando alguns assuntos mais salientes na mente das pessoas (agenda-setting), a mídia de massa também pode moldar as considerações que as mesmas levam em conta ao fazer julgamentos sobre candidatos ou questões de campanha (priming). Os autores complementam que o priming ocorre quando o conteúdo da notícia sugere ao público que ele deva usar questões específicas como benchmarks para a avaliação do desempenho de lideranças e governos. 


			Iyengar (1991), com base na Teoria dos Frames do sociólogo Erving Goffman55, aprimora o conceito do framing ou enquadramento noticioso, referindo-se ao empacotamento dado à notícia pelo veículo de mídia, a fim de provocar determinada interpretação do receptor, ou seja, intervir em sua subjetivação da materialidade objetiva, bem como evitar a distração do público, obtendo sua plena atenção. A forma de estruturar e empacotar a informação tem o propósito de influenciar a mentalidade do público a partir da ativação repetida de sua consciência, conforme observa Okocha (2022). O enquadramento é feito mediante a “seleção, exclusão, ênfase ou elaboração da entrevista, da matéria ou da reportagem” (CARDIA, 2008, p. 69). Scheufele e Tewksbury (2007, p. 11, tradução nossa56) complementam que o framing “associa-se à abordagem adotada pelo noticiário e a influência no entendimento da notícia pela audiência.” Esse enquadramento ou empacotamento pode fazer grande diferença em como a informação é processada e interpretada pelo receptor. Michael Parenti, historiador e analista de meios de comunicação, associa o uso do framing na comunicação de verdades distorcidas, atualmente enquadradas como pós-verdades.


			Ao distorcer a verdade em vez de quebrá-la, usando a ênfase e outros embelezamentos auxiliares, os comunicadores podem criar uma impressão desejada sem se afastar muito da aparência de objetividade. O enquadramento é obtido pela forma como a notícia é empacotada, na quantidade de exposição, na localização (primeira página ou escondida, história principal ou última), no tom de apresentação (simpático ou desrespeitoso), nas manchetes e nas fotografias e, no caso dos audiovisuais, nos efeitos visuais e auditivos que a acompanham. (PARENTI, 1997, p. 7, tradução nossa57).


			Podemos associar os conceitos de agenda-setting e framing aos padrões de manipulação58 – ocultação, fragmentação, inversão e indução – descritos por Abramo (2016). O padrão de indução refere-se à apropriação de uma realidade ilusória que atenda aos interesses da classe dominante.


			Submetido, ora mais, ora menos, mas sistemática e constantemente aos demais padrões de manipulação, o leitor é induzido a ver o mundo como ele não é, mas sim como querem que ele o veja. O padrão de indução é, assim, o resultado e ao mesmo tempo o impulso final da articulação combinada de outros padrões de manipulação dos vários órgãos de comunicação com os quais ele tem contato. O padrão de indução tem a ver, como os demais, com os processos de planejamento, produção e edição do material jornalístico, mas ultrapassa esses processos e abarca, ainda, os planos de apresentação final, no parque gráfico ou nas instalações de radiodifusão, distribuição, índices de tiragem e audiência de publicidade etc. – ou seja, os planos de produção jornalística como parte da indústria cultural e do empreendimento empresarial-capitalista. (ABRAMO, 2016, p. 49).


			A figura a seguir apresenta um exemplo de framing, no qual o Jornal Nacional da Rede Globo utilizava um fundo cênico que enquadrava um oleoduto jorrando dinheiro em suas matérias sobre a corrupção na Petrobras.


			Figura 4 – Propinoduto da Petrobras
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			Fonte: Jornal Nacional, Rede Globo. Disponível em: https://www.viomundo.com.br/desnudandoamidia/eliara-santana-no-jn-lula-e-sempre-culpado-mesmo-quando-a-lava-jato-diz-o-contrario.html


			Ao selecionar (agenda-setting) os fatos da agenda política e os enquadrar (framing) de acordo com sua linha editorial, como apresentado na figura anterior, os diversos veículos de mídia atenuam ou destacam os acontecimentos, do que resulta o favorecimento de alguns candidatos em detrimento de outros, conforme atestam diversas pesquisas. 


			A interação constitutiva entre mídia e política ocorre em todas as fases do processo democrático: na construção da agenda, por meio do filtro das informações publicadas, do modo de editá-las, da seleção e ênfase das opiniões, na visibilidade e dramatização de temas selecionados; na ponderação e presença dos próprios atores políticos, pela superexposição de porta-vozes ou do silenciamento de outros, na apresentação positiva ou negativa com que são noticiados, influindo assim no próprio pluralismo e nas assimetrias do processo político de participação e competição política; no grau de exposição e crítica dos governos e de suas políticas, contribuindo decisivamente para a formação da opinião e dos juízos públicos. (LIMA, In: JOSÉ, 2015, p. 13).


			1.4.3 O modelo da UFPB


			Em 1998, Eleneide da Silva e Sânzia de Souza, pesquisadoras da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), publicaram, sob a liderança do professor Leoncio Camino, o artigo intitulado Primeiros passos para a elaboração de um modelo psicossociológico do comportamento eleitoral: estudo dos eleitores de João Pessoa na campanha de 1992, fruto de um projeto que ambicionava desenvolver um modelo brasileiro de comportamento eleitoral. A coleta dos dados primários para a pesquisa transcorreu durante as eleições de 1988, 1989 e 1990, entre os estudantes da UFPB e, na eleição de 1992, entre os eleitores de João Pessoa.


			O modelo da UFPB considera a decisão eleitoral fruto de um processo que se inicia com a inserção do indivíduo nas diversas organizações sociais. As pesquisas do grupo permitiram identificar que a participação social, em suas diversas formas, atua como determinante significativo do comportamento eleitoral ao modelar as visões dos indivíduos sobre a estrutura social e influenciar seus valores e posicionamentos político-ideológicos. Além disso, a participação social influencia a confiança do indivíduo sobre a eficácia eleitoral, o que, por sua vez, impacta sua disposição em votar.


			O tipo de participação social, por sua vez, é derivado dos fatores sociodemográficos aos quais os sujeitos são submetidos. Camino e colegas (1998, p. 17, 25) acrescentam que o modelo “pressupõe que uma pessoa será afetada pelas suas características sociodemográficas na medida em que se sentir membro e participar de grupos ou setores sociais constituídos por essas características” e que “os eleitores com maior grau de instrução são os que participam mais, tanto das organizações sociopolíticas como das trabalhistas.” As pesquisas do grupo indicaram que existe uma relação direta entre a ideologia do partido de simpatia e a visão da estrutura social, e que a simpatia partidária também se relacionava ao tipo de participação social. Assim, a identificação partidária assume, como no modelo da Universidade de Michigan, um papel de destaque no comportamento eleitoral. 


			O grupo identificou também o desenvolvimento de duas visões distintas, de acordo com o envolvimento do indivíduo nas diferentes organizações. A visão classista estaria associada ao indivíduo participando de organizações sociopolíticas e profissionais, como os sindicatos, que desenvolveria uma visão da estrutura social na qual trabalhador e classe dominante se contraporiam. Haveria o desenvolvimento do sentimento de simpatia por partidos de esquerda e pouca simpatia pelos de direita. Camino et al. (1998, p. 27) observam que “os simpatizantes de partidos de esquerda votam mais no candidato de esquerda e menos nos candidatos populistas e de direita.” A visão populista se relacionaria ao indivíduo participando de organizações comunitárias, usualmente ligadas a práticas assistencialistas na região periférica da cidade, como as igrejas, que desenvolvem um tipo de representação que contraporia os mais necessitados às elites política, econômica e intelectual. Haveria o desenvolvimento da identificação com partidos de direita. 


			A abordagem da UFPB considera como variável independente não apenas a escolha eleitoral mas a disposição em votar; e, como variáveis dependentes, os fatores psicossociológicos, culturais, psicológicos e conjunturais, conforme apresentado na figura a seguir. 


			Figura 5 – Elementos do modelo da UFPB 
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			Fonte: Camino et al., 1998.


			Dentre as conclusões obtidas pelo grupo da UFPB nessa pesquisa, citamos: (i) a existência de matrizes ideológicas que determinam a orientação política dos indivíduos, (ii) a aquisição dessas matrizes pela inserção dos indivíduos nos diversos grupos da sociedade civil e (iii) a influência sobre o partidarismo não apenas das matrizes ideológicas mas do conjunto de crenças sobre a utilidade da política. O modelo da UFPB confere importância aos fatores sociológicos sobre o comportamento eleitoral, aproximando-se, nesse sentido, da escola sociológica.


			


			


			

				

					7  “[…] which increasingly became institutionalized and intellectually separated from each other. Within these schools further fragmentation often occurred, reflecting theoretical differences which exist within the disciplines of psychology, sociology and economics as well.”


				


				

					8  “Insight in complex research problems may often be gained from an analysis from different points of view, each perspective contributing a piece of the puzzle.”


				


				

					9  “Historically, the antecedents of Lazarsfeld’s ideas may be traced to the Vienna and Würzburg schools in psychology.”


				


				

					10  Também conhecida como Teoria dos Efeitos Mínimos ou Teoria Empírica de Campo.


				


				

					11  “This focus reflects the intellectual roots of the project in market research on consumer behavior and wartime analyses of the effects of propaganda.”


				


				

					12  Nunes e Traumann (2023) apontam que os pontos de inflexão em relação ao uso de novas tecnologias de comunicação em campanhas eleitorais ocorreram com Theodore Roosevelt no rádio, John Kennedy na televisão e Barack Obama na internet.


				


				

					13  “In comparison with the formal media of communication, personal relationships are potentially more influential for two reasons: their coverage is greater and they have certain psychological advantages over the formal media.” 


				


				

					14 “Personal influence is more pervasive and less self-selective than the formal media.”


				


				

					15  “Apparently, election campaigns served more to reinforce people’s commitments to their respective party affiliations than to convert people from other political groups.”


				


				

					16  Texto entre parênteses por nós adicionado para permitir a compreensão da frase.


				


				

					17  “the usual analogy between the voting “decision” and the more or less carefully calculated decisions of consumers or businessmen or courts, incidentally, may be quite incorrect. For many voters political preferences may better be considered analogous to cultural tastes—in music, literature, recreational activities, dress, ethics, speech, social behavior. […] Both have their origin in ethnic, sectional, class, and family traditions. Both exhibit stability and resistance to change for individuals but flexibility and adjustment over generations for the society as a whole. Both seem to be matters of sentiment and disposition rather than “reasoned preferences.” […] Both are characterized more by faith than by conviction and by wishful expectation rather than careful prediction of consequences.”


				


				

					18  “the subsequent use of the concept of two-step-flow of communication in this work that appears as a hypothesis developed to explain the role of opinion leaders in mediating the communication flow between the media and voters.”


				


				

					19  O emprego de conceitos ligados à alienação e à imitação do eleitor, que se afastam da essência dessa escola, para explicar tais desvios parece-nos mais uma tentativa de remediar uma teoria que tem dificuldades em explicar o fenômeno, especialmente quando o voto dissonante deixa de ser exceção para se tornar regra.


				


				

					20  “to point at the social cleavage structure of society and its institutional forms as determinants of mass electoral choice, without inquiring into the psychological links between group processes and votes.”


				


				

					21  “Under capitalism two-party competition produces minimal differentiation in the choices offered to citizens. A left-wing party that attempted to stand out against the dynamic of convergence on median-voter views would simply be marginalized and replaced by a new, more ‘bourgeois’ channel for more liberal sentiment..”


				


				

					22  “If the electoral market (political system) is dominated by one brand (political party), other brands only can grow if they bet on strategies that enhance the specific needs of a market niche (social minority groups) not satisfied with the products (policy proposals) provided by the big brand (dominant party) and/or the specific needs of a significant fringes of consumers (voters) of this dominant brand (party).”


				


				

					23  “In issue vote models voters know what they want. Voting express clearly ordered and consistent preferences on salient issues or, alternatively, evaluations of how they have fared under incumbent government policies in comparison with the broad outlines of other parties’ programmes. Voters always choose the party whose views are closest to their own. A more difficult task for them is to weight the various issues or retrospective evaluations that are to count in how they ‘spend’ their single vote.”


				


				

					24  “One must weigh this tiny possibility against the real and tangible costs of voting, which includes but is not limited to “the time spent lining up to register as a voter, the money for obtaining forms and documents required for voting, the opportunity cost in terms of time, money and effort from searching for and processing information relevant to one’s selection of candidates, and the hassle of the actual voting process.”


				


				

					25  Semelhante ao voto útil, que é o voto no candidato com chances reais de evitar a vitória do candidato mais fortemente indesejado. O voto estratégico é mais elaborado e envolve a obtenção do resultado desejado a longo prazo, enquanto o voto útil concentra-se na eleição em vigência, no curto prazo.


				


				

					26  “Psychological antecedents primarily exist in Kurt Lewin’s field theory, who in his turn was influenced by Gestalt psychology and Freud.”


				


				

					27  “To the degree that these strengths are complementary, the advantages of each should be preserved in a broader framework of theory.” [...] “no single-factor theory is likely to tell us much about them. A multitude of determinants converges to produce the final behavior.”


				


				

					28  O pronome refere-se as variáveis relacionadas à decisão de voto: “votar ou não” e “em qual candidato.”


				


				

					29  “[…] the authors of The American Voter clearly hoped to provide an explanatory framework capable of encompassing both impressive partisan stability and shifting election outcomes, including “deviating” elections like those that swept Eisenhower into office.”


				


				

					30  “Taken as a system these variables were seen to constitute a field of forces operating on the individual as he deliberates over his vote decision.”


				


				

					31  “This influence starts with socialization. People tend to form their political views quite early, specially in their teens, under the dominant influences of their parents and their family’s social environment. In a heavily class-structured society, the schooling of children and the sort of people who become their friends also exert a strong influence.”


				


				

					32  “Some groups boast memberships intensely loyal to group purposes and interests. Others have trouble maintaining member identifications. [...] Group cohesiveness is one determinant of the influence which a group can wield over its membership.”


				


				

					33  “We shall call personal conditions those events or states within the funnel of which the individual is aware, although he need not conceptualize them as the investigator does. External conditions are those that warrant a place in the funnel because they are causally significant for later behavior, yet which currently lie beyond the awareness of the actor.”


				


				

					34  “Partisanship has […] a decisive role in evaluating candidates, the issues, the incidents of the campaign that are reported in the media and the conversations that voters have with family and friends about the election.”


				


				

					35  “Findings suggest that salient cultural issues influence the partisan choices of both men and women, however in somewhat different ways. For women, the issues themselves — reproductive rights, female equality, and legal protection for homosexuals — have become increasingly importante determinants of party identification. For men, the influence of cultural conflict on partisanship is argued to be equally pervasive, albeit less direct.”


				


				

					36  “In casting a vote the individual acts toward a world of politics in which he perceives the personalities, issues, and the parties and other groupings of a presidential contest. His image of these matters may seem at times exceedingly ill-formed, but his behavior makes sense subjectively in terms of the way these political objects appear to him.”


				


				

					37  “When we examine the evidence on the manner in which party attachment develops and changes during the lifetime of the individual citizen, we find a picture characterized more by stability than by change—not by rigid, immutable fixation on one party rather than the other, but by a persistent adherence and a resistance to contrary influence.”


				


				

					38  “Very few of our respondents have shown a sensitive understanding of the positions of the parties on current policy issues. [...] This fact reflects the similarity of party positions on many issues, as well as the range of opinion within parties. But it also reflects how little attention even the relatively informed part of the electorate gives the specifics of public policy formation.”


				


				

					39  “citizens have an enduring sense of what sorts of people belong to various parties and whether they identify with these social groups.” 


				


				

					40  “The idea that voters parse the decision task into two parts, one narrowing the universe of alternatives and the other making a final choice, comports well with decision models developed in behavioral economics, and psychology.”


				


				

					41  “We translate this two-stage decision logic into a choice set logistic regression (CSLR) model, which allows for the empirically analysis of this phased decision making process.”


				


				

					42  “systematic processing refers to the systematic use of decision-relevant information. When in systematic processing mode, individuals absorb and take heed of the decision-relevant information that is currently available. Based on this information they carefully piece together a decision.


				


				

					43  “[...] voting behavior is not grounded in issue attitudes but in more durable features of the interaction between social structures and dominant ideological messages.”


				


				

					44  “This influence starts with socialization. People tend to form their political views quite early, specially in their teens, under the dominant influences of their parents and their family’s social environment. In a heavily class-structured society, the schooling of children and the sort of people who become their friends also exert a strong influence.”


				


				

					45  “People will not necessarily (and perhaps not often) articulate the influence of their social location in structuring their votes [...] Social locations are extremely complex constructs. No single index can encapsulate all the elements that define the social structure.”


				


				

					46  “Collectively, media messages exert an overwhelming hegemony in the field of formal political communication, defining what are to count as acceptable or legitimate political views and constituting a body of political cognitions or ‘factors’ around which political consciousness is formed.”


				


				

					47  “They do not undertake an analysis of their individual household situation but rather act to promote the collective interests of their social location, and these have been defined in their society.”


				


				

					48  “Party loyalty was an important influence on Labour supporters and did possibly help to steam the party’s otherwise adverse performance. [...] Personal contacts were mentioned by negligible numbers of respondents as influences on their voting or as important sources of political information.”


				


				

					49  “Where this congruence is low, especially where sections of the mass media have an unfavorable partisan bias, pressures on the leadership to ‘fudge’ its policy commitments are especially intense.”


				


				

					50  “This potential shows up clearly in switches of mass attitudes following changes of tack by political élites, especially where the conventional wisdom of the mass media and party leaders moves in the step.”


				


				

					51  Tradução nossa baseada no dicionário Merriam-Webster: “the most active, thriving, or satisfying stage or period.”


				


				

					52  Os esquemas mentais primários relacionam-se à Teoria dos Frames e estão associados à estrutura cultural e aos conhecimentos pré-constituídos na consciência do indivíduo, usados para facilitar a compreensão das novas informações. 


				


				

					53  [...] “the importance of the interaction between the message and an individual’s preexisting schema and thus acknowledges that an individual plays an active role in understanding, interpreting, and applying message-relevant information to render subsequent judgments [...] Thus, the frame of a priming message, coupled with its degree of resonance (i.e., ‘‘goodness of fit’’) with an individual’s preexisting schema, will determine the extent to which a message primes subsequent judgments.”


				


				

					54  “By making some issues more salient in people’s mind (agenda-setting), mass media can also shape the considerations that people take into account when making judgments about political candidates or issues (priming). [...] Priming occurs when news content suggests to news audiences that they ought to use specific issues as benchmarks for evaluating the performance of leaders and governments.”
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